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A Justiça reafirmou o entendimento de que direitos de propriedade industrial, incluindo 
marcas registradas, patentes, royalties e demais ativos intangíveis dotados de valor 
econômico, podem ser objeto de penhora para satisfação de obrigações não adimplidas. 

A decisão reconhece que tais direitos integram o patrimônio do devedor e, portanto, podem 
ser alcançados por medidas executivas destinadas à satisfação do crédito. Além disso, o 
julgamento destacou que eventuais cessões, desses direitos, realizadas sem a devida 
averbação perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) não produzem 
efeitos em relação aos credores. 

Caso analisado pela Justiça

A controvérsia envolveu a tentativa de um credor de alcançar ativos de propriedade 
industrial pertencentes ao devedor para garantir o pagamento de dívida reconhecida 
judicialmente. No curso da execução, verificou-se que o patrimônio material disponível era 
insuficiente para a satisfação da obrigação, mas o devedor possuía direitos relacionados a 
marca registrada e receitas oriundas de sua exploração econômica.

Diante desse cenário, foi requerida a constrição judicial desses ativos intangíveis, sob o 
argumento de que possuem valor patrimonial mensurável e podem gerar receitas periódicas 
por meio de licenciamento, cessão ou exploração econômica. A discussão também envolveu a 
eficácia de cessões realizadas sem registro ou averbação perante o INPI.

Entendimento adotado

Ao analisar o caso, a Justiça reconheceu que os direitos de propriedade industrial 
possuem natureza patrimonial e, por essa razão, podem ser submetidos à penhora para 
pagamento de dívidas.

O entendimento destacou que marcas, patentes e os respectivos royalties constituem 
ativos econômicos suscetíveis de avaliação financeira, integrando o patrimônio do titular 
da mesma forma que bens móveis, créditos e outros direitos passíveis de execução.

A decisão também concluiu que qualquer cessão ou transferência desses direitos não 
regularmente averbada perante o INPI é ineficaz em relação aos credores, impedindo que 
tais negócios sejam utilizados para afastar a constrição judicial dos ativos.

Fundamentação jurídica

A decisão encontra respaldo na Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial), que 
reconhece os direitos de propriedade industrial como bens passíveis de cessão, 
licenciamento e exploração econômica.

Além disso, o Código Civil admite expressamente a constituição de garantias e penhor 
sobre direitos suscetíveis de cessão, evidenciando que bens incorpóreos com conteúdo 
econômico podem integrar o patrimônio expropriável do devedor. 

Nesse contexto, a Justiça ressaltou que a execução patrimonial deve alcançar todos os 
bens e direitos economicamente avaliáveis do devedor, observadas as hipóteses legais de 
impenhorabilidade, não havendo previsão legal que exclua os direitos de propriedade 
industrial da sujeição à execução.

Relevância dos ativos intangíveis no ambiente empresarial

O precedente evidencia a crescente relevância dos ativos intangíveis na economia 
contemporânea. Em diversos setores, marcas, patentes, desenhos industriais, softwares e 
direitos correlatos representam parcela significativa do valor patrimonial das empresas.

Assim, o reconhecimento da penhorabilidade desses ativos amplia os mecanismos de 
efetividade da execução e permite que credores alcancem bens que, embora incorpóreos, 
possuem elevado valor econômico e potencial de geração de receita.

A decisão também reforça a importância da regularização dos atos de cessão e 
transferência perante o INPI, uma vez que a publicidade registral é elemento essencial para 
a produção de efeitos perante terceiros. 

Impactos para empresas e para a indústria

O entendimento possui relevantes reflexos para o setor produtivo e para empresas que 
possuem patrimônio concentrado em ativos intangíveis.

Na prática, a decisão:

• amplia os meios de satisfação de créditos em processos de execução; 

• reforça o valor econômico das marcas e demais direitos de propriedade industrial; 

• exige maior atenção das empresas à gestão e proteção de seus ativos intangíveis; 

• evidencia a necessidade de formalização e averbação de cessões perante o INPI; 

• fortalece a segurança jurídica das relações envolvendo propriedade industrial. 

Para o ambiente empresarial, o precedente demonstra que marcas, patentes e royalties 
não constituem apenas instrumentos de diferenciação competitiva, mas também ativos 
patrimoniais plenamente sujeitos às regras de responsabilidade patrimonial previstas no 
ordenamento jurídico brasileiro.


